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O D3e acredita que o conhecimento técnico e científico é um 

instrumento essencial para desenvolver políticas públicas mais 

eficazes na educação.

Nosso objetivo é apresentar evidências técnicas e científicas, 

levando em conta as necessidades dos gestores públicos e incluindo 

diferentes pontos de vista no processo do debate democrático. Com 

esse propósito, atuamos na elaboração de relatórios que consoli-

dam aprendizados sobre tópicos educacionais no Brasil e no mundo. 

Buscando aprofundar o debate sobre o financiamento do ensino 

superior no Brasil, apresentamos nosso quinto relatório, preparado 

por pesquisadores colaboradores do D3e. Este documento discute as 

políticas de financiamento do ensino superior em um grupo selecio-

nado de países, bem como seus impactos no processo de democrati-

zação das oportunidades educacionais. Nosso intuito é compreender 

melhor diferentes possibilidades de financiamento e seus efeitos, 

a fim de oferecer alternativas que possam aprimorar a equidade no 

ensino superior brasileiro. 

 

Esperamos que este material contribua para o fortalecimento 

do conhecimento e para a tomada de decisões em políticas 

educacionais. 
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5. A Emenda Constitucional nº 95 (BRASIL, 2016), conhecida como “PEC do teto dos gastos públicos”, 

institui um novo regime fiscal no país, que congela as despesas do Governo Federal por vinte anos.

6. De 1992 a 2015 a média de crescimento das matrículas no ensino superior foi de 7,5% ao ano. Desde 

então, há uma significativa redução na expansão do número de matrículas: em 2016, a ampliação foi 

de 0,2%; e em 2017, de 3%. Lembrando que esse acréscimo só ocorreu graças ao aumento de alunos no 

ensino à distância (Inep, MEC). 

[ SUMÁRIO EXECUTIVO

Sistemas de educação superior em todo o mundo enfrentam o desafio de se 

expandir e simultaneamente oferecer qualidade e acesso equitativo para todos 

os grupos sociais. Além da criação de novas instituições de ensino, da abertura de 

novas vagas e do aumento da oferta de cursos à distância, tanto o acesso quanto a 

permanência dos estudantes dependem de um desenho bem elaborado de políticas 

de financiamento e assistência, especialmente focalizadas naqueles que mais pre-

cisam. Os mecanismos de financiamento afetam especialmente as chances de os 

estudantes mais pobres acessarem os cursos e instituições mais valorizados pela 

sociedade. Em um cenário de retração dos recursos públicos5 e de desaceleração 

das matrículas no ensino superior6, é fundamental discutir essas políticas e como 

elas impactam na democratização das oportunidades educacionais. Para qualifi-

car o debate, buscamos em outros países contribuições para ampliar a equidade no 

financiamento da educação superior no Brasil.

FINANCIAMENTO E EQUIDADE  
NO ENSINO SUPERIOR
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7. Education at a Glance 2018 (EAG): OECD Indicators.

8. Banco Mundial 2017.

 

Nossa análise destaca os modelos de quatro países: Austrália, Inglaterra, Portugal 

e África do Sul. Também apresentamos um material suplementar disponibilizado 

online com os casos dos Estados Unidos e do México. Discutimos as principais 

características dos sistemas de financiamento do ensino superior em cada país 

e de que modo elas estimulam a equidade nesse nível educacional. Conforme 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, a meta 

é, “até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulhe-

res à educação técnica, profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, 

incluindo universidade”. Neste relatório, analisamos ainda como as políticas de 

financiamento implicam na organização dos sistemas e em suas diferenças ins-

titucionais, bem como na estrutura de gastos globais com a educação superior.

  

O financiamento do ensino superior brasileiro combina a gratuidade em institui-

ções públicas com programas incipientes de financiamento e assistência estu-

dantil. Os dois principais dessa natureza — o Fundo de Financiamento Estudantil 

(Fies) e o Programa Universidade para Todos (Prouni) — são direcionados a estu-

dantes de instituições privadas e alcançam menos de 20% dos matriculados. 

Apesar de o governo federal dedicar a maior parte do orçamento da educação ao 

ensino superior, que é sua responsabilidade constitucional, o gasto médio por uni-

versitário é inferior ao registrado nos países ricos7. Por outro lado, o Brasil dedica 

ao ensino superior uma proporção das despesas gerais com educação semelhante 

à média dos países membros da OCDE8.

Os países analisados neste relatório fornecem experiências relevantes para o 

formulador de políticas públicas dedicado a aprimorar o financiamento da edu-

cação superior no Brasil. O caso australiano ilustra a aplicação centralizada e em 

larga escala de um sistema de empréstimos com amortizações condicionadas à 

renda (ECR). Tal sistema se mostra financeiramente sustentável, mas sua efici-

ência tem sido contestada em razão do aumento substancial de custos nos últi-

mos anos. O sistema inglês mostra a adoção quase universal de ECRs combinada 

a políticas bem desenvolvidas de assistência estudantil. No entanto, reformas 

implementadas na última década têm aumentado os custos de financiamento e 

dilapidado medidas que preservavam a equidade.

Em Portugal, um modelo descentralizado com cobrança de anuidades inferiores à 

média dos países da OCDE está associado a um sistema de apoio social estudantil 

bem desenvolvido, mas ainda insuficiente. Há um debate recente no país em torno 

do fim da cobrança de anuidades como medida para aumentar a equidade. 



O caso sul-africano nos revela os desafios enfrentados por um sistema de ensino 

superior majoritariamente público, que cobra anuidades de forma descentralizada 

em um país de renda média. A fim de aumentar a equidade, reformas legisla-

tivas recentes implementaram subsídios para custeio total dos estudantes de 

baixa renda. Já Estados Unidos, referência frequente na literatura sobre o tema, e 

México são países cujos sistemas de financiamento têm limitações evidentes que 

resultam em oportunidades desiguais no acesso ao ensino superior.

As experiências analisadas neste relatório indicam a importância de políticas 

focalizadas, capazes de assegurar que grupos em desvantagem ingressem no 

ensino superior. Observar a realidade social e econômica nos diferentes países 

é fundamental no desenho de políticas de expansão. Formatos e mecanismos 

distintos de financiamento devem preservar programas bem-sucedidos na pro-

moção da equidade e aprimorar as estruturas existentes. Reformas legislativas e 

institucionais progressivas precisam ocorrer a partir de evidências empíricas e do 

saber técnico, levando em conta as demandas da sociedade civil. 

Assim como somente a gratuidade em instituições públicas não é garantia de sis-

temas inclusivos e abertos, a simples adoção de medidas genéricas de comparti-

lhamento de custos (como a cobrança de contribuições de estudantes e/ou egres-

sos) não implica necessariamente em ganhos globais de equidade. Mesmo as 

políticas que têm se revelado mais promissoras nesse sentido, como os emprés-

timos condicionados à renda futura, exigem programas bem desenvolvidos de 

assistência e apoio estudantil. Em tempos de propostas frouxamente justificadas 

de reestruturação orçamentária de universidades públicas e do uso pouco infor-

mado de estatísticas oficiais, esperamos que este relatório seja peça importante 

no debate sobre o financiamento do ensino superior.

Apresentamos a seguir os aprendizados mais importantes dos países analisados neste 

relatório. As principais características de cada sistema são resumidas na Tabela 1.

AUSTRÁLIA

A Austrália foi o primeiro país a adotar um programa de contribuição financeira 

de egressos do ensino superior com empréstimos e pagamentos condicionais e 

proporcionais à renda individual futura — mecanismo que passou a ser conhecido 

pela sigla ECR, de empréstimos com amortizações condicionadas à renda. O sis-

tema representa uma das mais bem-sucedidas alternativas de financiamento do 

ensino superior e consiste na introdução em larga escala de mecanismos de com-

partilhamento de custos entre a administração pública e os estudantes egressos.

1] O modelo australiano de financiamento do ensino superior público é um programa 

centralizado e quase universal de concessão de empréstimos com amortizações 

vinculadas à renda, associado a políticas suplementares de oferta de bolsas de 

estudo ou subvenções. Atualmente, 84% dos estudantes em tempo integral são 

beneficiados por um empréstimo estudantil e os egressos com renda anual infe-

rior a US$ 36.727 são isentos de efetuar reembolsos — a maior linha de corte entre 



os países que adotaram ECRs. Mais da metade dos estudantes de bacharelado 

também recebe bolsas de estudo ou subvenções — a quarta maior proporção de 

beneficiados por apoio financeiro público entre países com dados disponíveis.

2] A experiência australiana ilustra os benefícios de políticas centralizadas e 

em grande escala de empréstimos com amortizações condicionadas à renda, 

sustentáveis e implementadas de modo a preservar a equidade no acesso 

ao ensino superior. O sistema envolve a autoridade fiscal na coleta de paga-

mentos e inclui políticas de assistência estudantil e iniciativas para nivelar as 

aspirações educacionais entre os diferentes grupos sociais. O caso da Austrália 

sugere que programas de ECRs com linhas de corte elevadas para reembolso 

podem ser alternativas promissoras de financiamento.

INGLATERRA

A Inglaterra é um caso relevante na discussão sobre financiamento do ensino 

superior por ser um dos poucos países que, a exemplo da Austrália, adotam um 

sistema quase universal de empréstimos com amortizações condicionadas à 

renda futura para financiar estudos universitários. Aliado a políticas bem desen-

volvidas de auxílio estudantil, pelo menos até a reforma de 2012 este mecanismo 

se mostrou eficaz para assegurar a equidade do sistema, ao possibilitar que a sua 

expansão acontecesse de forma inclusiva. Por outro lado, o país é um exemplo 

importante para o debate pois permite avaliar, no longo prazo, como pressões 

provenientes da restrição fiscal acabaram fragilizando políticas que inicialmente 

preservavam a equidade e limitavam nível de endividamento dos estudantes.

 

O exemplo do financiamento do ensino superior na Inglaterra sugere as seguintes 

reflexões:

 

1] O formato de financiamento do ensino superior vigente até 2012 possibilitou a 

expansão do sistema de forma inclusiva e sem aumento brutal das dívidas dos 

egressos. Isso porque combinava empréstimos com amortizações condiciona-

das à renda, um teto considerado razoável para as anuidades e um sistema 

bem desenvolvido de bolsas de manutenção.

2] Metas fiscais mais restritivas estabelecidas pelo governo central nos últimos 

anos têm pressionado reformas que aumentam significativamente os custos 

da educação superior para os egressos. Em especial, o reajuste expressivo das 

anuidades em 2012 e a substituição de bolsas de manutenção por emprésti-

mos fizeram a dívida média dos estudantes britânicos mais que dobrar, ele-

vando os custos do ensino superior especialmente para os mais pobres.

3] O desenho do sistema resultou em subsídios maiores para áreas consideradas 

não prioritárias. Isso aconteceu porque a maior parte da contribuição governa-

mental para as atividades de ensino é feita por meio de empréstimos que os 

egressos com menores salários não pagam, em um contexto em que a maioria 

das instituições cobra o valor máximo da anuidade em todos os cursos. 



ÁFRICA DO SUL

O exemplo sul-africano permite analisar o funcionamento de um sistema de 

ensino superior público que cobra anuidades, portanto não é gratuito, em um país 

caracterizado por ampla desigualdade de renda e que ainda padece das consequ-

ências de prolongadas políticas oficiais de segregação racial. Este caso nos ajuda 

a entender o impacto de políticas de financiamento alternativas ao sistema brasi-

leiro em contexto socioeconômico com semelhanças importantes.

1] Nos últimos 25 anos, o ensino superior na África do Sul cresceu significativa-

mente, em uma rota de expansão que se assemelha à do Brasil sob o ponto de 

vista da diversificação institucional e do crescimento do setor privado. A maior 

parte das matrículas ocorre nas instituições públicas, mas o sistema sul-afri-

cano não é gratuito. O principal programa de financiamento do país é mantido 

pelo governo e direcionado aos estudantes de baixa renda. Diferente do Brasil, 

os subsídios permitem cobrir mensalidades, acomodação, refeições, material 

didático, transporte, entre outros gastos do estudante. 

2] Em um cenário de restrições fiscais e redução do gasto público no ensino supe-

rior brasileiro, observar os subsídios governamentais nas instituições públicas 

sul-africanas e suas políticas de financiamento estudantil é fundamental para 

pensarmos em como garantir a expansão das oportunidades educacionais no 

Brasil. O caso da África do Sul é sintomático sobre os limites de uma política de 

financiamento que não prevê gratuidade na educação pública superior. Como 

nem todos os estudantes têm acesso ao sistema de financiamento, a possi-

bilidade de o governo cobrir o custo total dos alunos de baixa renda tem sido 

uma das principais mudanças observadas no país. No movimento inverso ao 

que tem sido a tônica dos países do norte global, essa mudança contribui para 

ampliar a gratuidade no ensino superior público. 

PORTUGAL

Portugal é um caso que oferece um conjunto de aprendizados ao Brasil. O país 

passou recentemente, na década de 1990, por um período de forte expansão e 

diversificação de seu sistema de ensino superior. A questão do financiamento se 

impôs, na medida em que o Estado vem diminuindo a sua capacidade de custear 

as instituições públicas. Mas mesmo com a implementação da cobrança de men-

salidades, o sistema continua a depender em grande parte de recursos públicos. 

1] Em Portugal, são isentos do pagamento de mensalidades os alunos com renda 

familiar baixa e os beneficiários de uma série de bolsas. Mas essa concessão é 

insuficiente diante da demanda dos estudantes e para formar capital humano 

no nível desejado. O sistema português também sofre de forte incerteza 

quanto às regras de financiamento: a cada ano o governo muda os critérios do 

repasse de recursos às instituições — incluindo os montantes que podem ser 

destinados às ações de assistência estudantil —, o que provoca instabilidade 

na gestão e no planejamento institucional.



2] O caso português mostra que é temerário acreditar na política de cobrança de 

anuidades como bala de prata contra limites orçamentários no financiamento 

do ensino superior público. No Brasil, em que a média salarial das famílias é 

baixa, estabelecer anuidades sem considerar a capacidade financeira desigual 

dos estudantes pode implicar em menos oportunidades de acesso e perma-

nência na educação superior. A adoção dessa política poderia segregar os gru-

pos menos privilegiados em cursos mais baratos e menos valorizados pelo 

mercado de trabalho. 

TABELA 1: PRINCIPAIS ELEMENTOS DAS POLÍTICAS DE FINANCIAMENTO DO ENSINO SUPERIOR NOS PAÍSES ANALISADOS

AUSTRÁLIA REINO UNIDO PORTUGAL ÁFRICA DO SUL

Características 
do sistema

• Empréstimos com amor-
tizações condicionadas à 
renda futura e concessão 
de bolsas.

• Autoridade fiscal res-
ponsável pela cobrança 
de pagamento.

• Renda mínima anual 
exigida para reembolsos.

• Empréstimos com 
amortizações condicio-
nadas à renda futura 
e empréstimos para 
manutenção dos custos 
de vida para estudantes 
de baixa renda.

• Participação elevada das 
anuidades no finan-
ciamento do ensino 
superior.

• Anuidades moderadas 
nas instituições públicas 
e assistência estudantil 
bem desenvolvida.

• Gastos por estudante 
crescentes, mas ainda 
inferiores à média dos 
países membros da 
OCDE.

• Autonomia institu-
cional na cobrança de 
anuidades.

• Combinação de emprés-
timos com bolsas de 
estudo.

Benefícios • Eficiência e sustentabi-
lidade com elevada taxa 
de reembolso.

• Expansão do sistema 
com aumento de vagas 
para estudantes com 
baixo nível socioeconô-
mico.

• A combinação de em-
préstimos com bolsas 
de manutenção, tal 
como praticado até 2012, 
possibilitou a expansão 
do sistema de forma 
inclusiva.

• Sistema bem desen-
volvido de assistência 
estudantil, com despe-
sas com bolsas acima da 
média da OCDE.

• Autonomia adminis-
trativa e financeira das 
instituições na gestão 
dos programas.

• Baixa taxa de juros nos 
reembolsos, que come-
çam a ser cobrados um 
ano após a graduação 
caso o estudante esteja 
empregado.

• Acesso a bolsas condi-
cionado ao desempenho 
acadêmico, com cobertu-
ra integral dos custos do 
estudante.

Críticas • Aumentos crescentes 
dos custos e falta de 
regulação dos padrões 
de entrada ou saída de 
estudantes, com perda 
de qualidade.

• Possível aumento das 
desigualdades socioeco-
nômicas na escolha dos 
cursos.

• Reformas recentes au-
mentaram as anuidades 
e substituíram bolsas 
de manutenção por 
empréstimos, elevando 
as dívidas dos egressos, 
especialmente dos mais 
pobres.

• Após 2012, a cobrança do 
valor máximo das anui-
dades dos cursos elevou 
proporcionalmente os 
subsídios para áreas de 
baixo custo consideradas  
não prioritárias.

• Os custos do ensino 
superior são muito maio-
res do que o aporte de 
assistência estudantil. 

• As anuidades cobrem 
uma parte pequena do 
orçamento das universi-
dades públicas.

• Baixa cobertura do pro-
grama de empréstimos 
para estudantes de baixa 
renda. 

• Falta de recursos para 
ampliar o acesso a 
um sistema de ensino 
superior não gratuito, 
embora majoritariamen-
te público.
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[ RELATÓRIO

COMO O BRASIL FINANCIA 
O ENSINO SUPERIOR?1]

APESAR DA FORTE EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NAS ÚLTIMAS 
DÉCADAS, o atual modelo institucional brasileiro tem mostrado limitações para 
seguir crescendo e, mais importante, crescer de modo equitativo. Em 2017, o 
número de novos estudantes foi pouco maior do que em 2014 e desde este ano 
cresceu exclusivamente graças ao aumento de cursos a distância. Esta modali-
dade, frequentemente promovida como solução de baixo custo para o proble-
ma do acesso, também levanta questões quanto à qualidade do ensino, dados os 
conhecidos desafios relacionados à conectividade nas diferentes regiões do país 
e à autonomia do aluno. 
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Com a expansão da educação superior, aumenta a 
competição social pelas melhores posições dentro dela. 
Em sistemas com nível de participação considerado 
elevado, o principal desafio para a igualdade de opor-
tunidades é a persistência de diferenças econômicas, 
sociais e culturais entre as famílias. Assim como ocorre 
em outros países (ARUM et al., 2007), o sistema brasi-
leiro tem criado novas oportunidades, mas tem reser-
vado as de maior valor social e econômico para os estu-
dantes mais privilegiados, oriundos de famílias mais 
ricas e escolarizadas (e.g. BRITO, 2017; SALATA, 2018; 
CARVALHAES; RIBEIRO, 2019; BARBOSA; VIEIRA; 
SANTOS, 2017). Desigualdades acumuladas na con-
clusão das diferentes carreiras indicam que ainda per-
sistem desvantagens marcantes para negros e mulheres 
(RIBEIRO; SCHLEGEL, 2015).

As posições que os estudantes ocupam na edu-
cação superior interferem decisivamente nas opor-
tunidades que eles conseguirão acessar no mercado. 
Nas economias modernas, os diplomas assumem a 
dupla função de manutenção de status e de escudo 
contra quedas na hierarquia social. À medida que o 
sistema se expande e a fronteira educacional avança, 
indivíduos que obtêm títulos superiores mantêm (ou 
ampliam) vantagens significativas sobre não gradu-
ados. No Brasil, ter um diploma universitário pode 
ser considerado quase uma necessidade econômica 
defensiva: no país, indivíduos de 25 a 64 anos com 
formação superior ganham 2,5 vezes mais em rela-
ção aos que concluíram apenas o ensino médio — 
uma das maiores disparidades do mundo (IBGE, 
2018). Há evidências de que a expansão do sistema 
escolar como um todo tem tornado ainda mais difí-
cil superar essas desigualdades (SALATA, 2019). 

Os recursos à disposição dos estudantes para 
financiar seus estudos não implicam apenas nas expe-
riências e resultados escolares (como uso do tempo, 
desempenho e conclusão), mas também condicionam 
de modo decisivo a posição que eles ocuparão den-
tro do sistema de ensino superior. À medida que se 
intensifica o debate sobre os custos da universidade, 
aumentam as evidências de que as diferentes estra-
tégias de curto prazo adotadas pelos estudantes para 
pagar as mensalidades (sejam empréstimos, contri-
buições da família ou bolsas de estudo) estão relacio-
nadas a decisões que afetarão suas carreiras e ganhos a 
longo prazo (QUADLIN, 2017). 

Além de condicionar a progressão educacional 
e o desempenho ao longo da formação universitá-
ria, os diferentes tipos de financiamento restringem 
ou induzem o acesso a cursos com valores sociais 
desiguais: estudantes de baixa renda que recebem 
empréstimos podem ser levados a escolher cursos 
com retornos financeiros mais previsíveis, enquan-
to aqueles beneficiados com bolsas podem experi-
mentar cursos mais alinhados com seus interesses 
intelectuais (QUADLIN, 2017). As condições ins-
titucionais, incluindo as políticas de financiamen-
to e apoio ao estudante, moldam de forma decisiva 
a sua trajetória e, portanto, têm consequências ao 
longo da vida adulta.

No quadro mundial de expansão e diversifica-
ção dos sistemas, considerando a relevância dos 
diplomas de nível superior para a definição de tra-
jetórias profissionais e sociais, o acesso e a perma-
nência na educação universitária entram na agen-
da pública associados às ideias de democratização 
e justiça em cada sociedade. As diferenças entre 
os países tendem a ser explicadas tanto pela orga-
nização dos valores sociais quanto pelos modelos 
políticos (BUSEMEYER, 2014), que estabelecem 
regras e parâmetros mais modernos ou mais patri-
moniais na configuração do sistema de ensino 
superior. Assim, padrões de acesso e permanência 
permitem analisar também as forças sociais domi-
nantes em cada sociedade.

Os recursos à disposição dos 
estudantes para financiar seus 

estudos não têm implicações 
apenas nas experiências e 
resultados escolares, mas 

também condicionam de modo 
decisivo a posição que eles 

ocuparão dentro do sistema  
de ensino superior.
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Considerando, portanto, a crescente literatura 
sobre as condições institucionais do ensino supe-
rior e o debate atual sobre os rumos da política de 
financiamento do sistema brasileiro, este relatório 
analisa experiências e sugere contribuições de dife-
rentes países para aprimorar o financiamento da 
educação superior no Brasil. A análise está orien-
tada, particularmente, por uma questão central ao 
debate brasileiro: quais políticas e programas de 
financiamento outros países adotam para promover 
a equidade na participação de estudantes socialmen-
te desfavorecidos? 

O relatório se debruça sobre três países membros 
da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) — Austrália, Inglaterra e 
Portugal — e um país parceiro da entidade, a África 
do Sul. Apesar de haver diferenças (algumas signifi-
cativas) entre os sistemas analisados, sublinhamos as 
características institucionais que nos parecem mais 
relevantes na discussão sobre o financiamento públi-
co do ensino superior.

No Brasil, os problemas de iniquidade se devem 
em parte à expansão recente do nosso sistema e 
a uma cobertura ainda restrita em comparação à 
maioria dos países em exame. Entre a população 
brasileira de 25 a 34 anos, apenas 17% possuem ensi-
no superior (OCDE, 2019), percentual superior à 
taxa da África do Sul (6%), mas bastante inferior à 
média dos países da OCDE (44%) e aos números dos 
demais países analisados neste relatório — 34% no 
caso de Portugal e 52% na Inglaterra e na Austrália. 

O sistema de ensino superior brasileiro é caracte-
rizado sobretudo pela gratuidade dos cursos de gra-
duação e pós-graduação stricto sensu9 (mestrado e 
doutorado) nas instituições públicas e por cobrança 
de mensalidades nas instituições privadas. Políticas 
de democratização do acesso e programas de apoio a 
estudantes ainda são restritos. De acordo com o Censo 
da Educação Superior 2017, apenas 26% dos alunos 
de graduação de instituições públicas e privadas são 
beneficiados com bolsas de estudo ou empréstimos 

do governo. As despesas públicas gerais com o ensino 
superior indicam um sistema marcadamente estratifi-
cado: apenas 14% dos gastos com a educação universi-
tária se destinam a estudantes no grupo dos 40% mais 
pobres da população (BANCO MUNDIAL, 2017).

Em comparações internacionais, o Brasil apa-
rece entre os países com nível considerado baixo 
tanto de despesas públicas quanto de gastos por 
estudante no ensino superior (OCDE, 2017). Uma 
medida sintética e informativa sobre o custo eco-
nômico real da educação é a despesa por estudante 
em relação ao PIB per capita. Na Figura 1, apresen-
tamos estas porcentagens e os gastos públicos com 
educação superior no Brasil e nos demais países 
analisados neste relatório. Apesar de o governo bra-
sileiro gastar por estudante 33% do PIB per capita, 
uma porcentagem maior do que a média das nações 
ricas (27%), considerando o tamanho da sua eco-
nomia, o país ainda destina menos recursos do que 
outros países em desenvolvimento, como África do 
Sul (47%) e México (38%).

Em outra medida, o Brasil dedica ao ensino 
superior 21% das despesas gerais com educação, 
uma proporção inferior à média da OCDE (25%) 
e de alguns sistemas notoriamente mais custosos, 
como o da Austrália (29%), o dos Estados Unidos 
(27%) e o do Reino Unido (24%).

A principal fonte de financiamento das insti-
tuições federais de ensino superior no Brasil é o 
orçamento vinculado ao Ministério da Educação, 
previsto na Lei Orçamentária Anual e proveniente 
do Tesouro Nacional. O ensino superior consome 
em torno de 20% dos investimentos em educação 
pública do país (Inep/MEC, 2015). Em 2019, o orça-
mento previsto foi de R$ 35,5 bilhões e não incluiu 
atividades diretas de pesquisa, financiadas por ins-
tituições de fomento como o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e agên-
cias estaduais que custeiam o desenvolvimento de 
projetos por pesquisadores.

9.  Em decisão de abril de 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) admitiu, para cursos de especialização, a cobrança de mensalidades  

por universidades públicas. 
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Uma parte considerável do orçamento das uni-
versidades públicas se destina a despesas com pesso-
al ativo e encargos sociais. Em 2015, tais pagamentos 
representaram 68% dos gastos, enquanto 27% foram 
direcionados a “outras despesas correntes” e 8,5%, às 
despesas de capital, como construções, reformas e 
reparos nas edificações (INEP; MEC, 2015).

Os dados referentes ao custeio dos estudantes 
mostram diferenças significativas entre os setores 
público e privado: em média, um estudante de uni-
versidade pública custa de duas a três vezes mais do 
que um matriculado em instituição particular. Esta 
disparidade é explicada pela forte diferenciação fun-
cional entre os setores no Brasil. No setor privado, os 

custos se referem basicamente às atividades de ensino, 
enquanto as universidades públicas investem forte-
mente em pesquisa, desenvolvem atividades de exten-
são e respondem pelos Hospitais Universitários.

O governo federal brasileiro implementou nas 
últimas décadas importantes políticas públicas para 
aumentar o acesso de grupos historicamente sub-
-representados no ensino superior. Em especial, três 
políticas foram centrais para a dinâmica de expan-
são e abertura desse nível educacional no país: o 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) (Lei 
10.260/ 2001), o Programa Universidade para Todos 
(Prouni) (Lei 11.096/ 2005) — ambos voltados a 
estudantes matriculados em instituições privadas 

— e a reserva de vagas em instituições públicas, obri-
gatória nas universidades federais a partir da Lei de 
Cotas (Lei 12.711/2012).

Em que pesem as profundas desigualdades que 
marcam o ensino superior brasileiro, as políticas 
focalizadas nos grupos tradicionalmente em desvan-
tagem têm proporcionado avanços importantes ao 
fomentarem a democratização do acesso. Tanto no 
setor privado como no setor público, há uma tendên-
cia de diminuição do percentual dos estudantes pro-
venientes do quintil de renda mais rico (5º quintil) e 
de aumento da representatividade de indivíduos do 
quintil mais pobre (1º quintil) (Figura 2). No setor 
público, a proporção de indivíduos dos dois quintos 
de renda inferiores, que somava 6,8% em 2004, sal-
tou para 24,9% em 2017. Nas instituições privadas, o 
percentual foi de 2,8% para 15,8%.

As ações afirmativas, que já vinham sendo adota-
das por instituições estaduais e federais de todo o país, 
se tornaram obrigatórias para as instituições federais 
com a aprovação da Lei de Cotas (Lei 12.711/2012). 
Esta lei estabelece que 50% das vagas nas instituições 
federais de ensino sejam reservadas a alunos egressos 
de escolas públicas — sendo metade para estudantes 
com renda familiar bruta igual ou inferior a um salá-
rio mínimo e meio per capita e metade a estudantes de 
com renda familiar superior a um salário mínimo e 
meio. Em ambos os casos, as vagas também devem ser 
preenchidas por pretos, pardos e indígenas de acor-
do com o percentual registrado em cada estado no 
último censo demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

A adoção das ações afirmativas tem produzido 
mudanças importantes no perfil socioeconômi-
co e racial do corpo discente. Entre 2004 e 2014, 
o número de estudantes com renda bruta familiar 
mensal de até três salários mínimos aumentou nas 
instituições federais. No mesmo período, a propor-
ção de pardos passou de 28% para 38% e o percen-
tual de pretos subiu de 6% para 10% (FRANCO; 
CUNHA, 2017). De acordo com o estudo de 
Marteleto, Marchner e Carvalhaes (2016), as ações 
afirmativas nas instituições públicas parecem ter 
contribuído para as mudanças recentes observadas 
no padrão de desigualdades raciais que caracteriza 
o acesso ao ensino superior. 

A adoção das ações afirmativas 
tem produzido mudanças 
importantes no perfil 
socioeconômico e racial do corpo 
discente. Entre 2004 e 2014,
o número de estudantes com  
renda bruta familiar mensal de  
até três salários mínimos aumentou 
nas instituições federais.
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FIGURA 2. DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS ESTUDANTES NO ENSINO SUPERIOR, SEGUNDO QUINTOS DO RENDIMENTO

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE, Síntese de Indicadores Sociais, 2015 e 2018.

FIGURA 1. GASTOS POR ESTUDANTE SEGUNDO QUINTOS DO RENDIMENTO.

A. GASTOS POR ESTUDANTE DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
     (% do PIB per capita)

B. GASTOS PÚBLICOS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
      (% das despesas públicas em educação)

Fonte: Banco Mundial (2017)
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O Fies é o programa federal de crédito educativo 
que financia estudantes regularmente matricula-
dos em cursos superiores não gratuitos, observan-
do uma série de requisitos e a disponibilidade de 
recursos orçamentários. O programa foi instituído 
para viabilizar a expansão sustentável da educação 
superior pela via privada e é o de maior impacto em 
número de beneficiários no ensino superior brasi-
leiro, concentrando 17% das matrículas em 2015, 
de acordo com o Censo da Educação Superior. O 
financiamento público indireto por meio do Fies 
foi central para a expansão do setor privado, nota-
damente entre 2010 e 2014. Neste período, o per-
centual de matrículas vinculadas ao Fies nos cur-
sos presenciais privados passou de 6% para 41% 
(CORBUCCI; KUBOTA; MEIRA, 2016). 

A importância do programa também se expres-
sa pela capacidade de retenção dos alunos nas ins-
tituições privadas: em 2014, a taxa de evasão entre 
estudantes do primeiro ano da graduação presen-
cial com contratos do Fies ficou em 7,4%, três vezes 
menor que a taxa para aqueles que não possuíam o 
programa (SEMESP, 2016). O Fies tem, no entanto, 
alguns problemas no seu desenho, como falhas em 
focalizar beneficiários sem condições de arcar com 
os custos do ensino superior privado (TESOURO 
NACIONAL, 2015). Além disso, tem sido compro-
metido pelas consequências da crise fiscal.

Em 2015 e 201710, o programa passou por rees-
truturações significativas de forma a viabilizar sua 
sustentabilidade financeira (PIRES, 2018; ALMEIRA 

JUNIOR et al., 2018)11. No entanto, devido a fatores 
como a adoção de critérios de seleção mais restri-
tivos, a diminuição na oferta de vagas e o aumento 
da taxa de juros, as matrículas apresentaram queda 
acentuada nos últimos anos.

Diante da demanda de estudantes não contem-
plada pelo Fies e da crescente proporção de vagas 
não preenchidas ao longo do período 1999-2004 
(CORBUCCI; KUBOTA; MEIRA, 2016), foi criado 
em 2004 o Prouni, que viria a ser institucionaliza-
do no ano seguinte. O programa concede bolsas de 
estudos integrais e parciais em cursos de graduação 
e em cursos sequenciais de formação específica em 
instituições privadas de educação superior. As ins-
tituições com fins lucrativos que aderem ao Prouni 
recebem isenção de tributos, já para os estabeleci-
mentos sem fins lucrativos a adoção é obrigatória. 
Os critérios de elegibilidade dos estudantes incluem 
desempenho mínimo de 450 pontos no Enem, pos-
suir renda familiar per capita de até um salário míni-
mo e meio (bolsas integrais) ou de até três salários 
mínimos (bolsas parciais) e, além disso, ter estuda-
do em escolas públicas ou em escolas privadas na 
condição de bolsistas (Brasil, 2005). O programa 
também reserva bolsas a pessoas com deficiência 
e a autodeclarados indígenas, pardos ou pretos na 
mesma proporção que o Censo Demográfico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Professores da rede pública também podem se can-
didatar em cursos de licenciatura e pedagogia, sem 
limite de renda.

O FINANCIAMENTO E A ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 
NO BRASIL: FIES E PROUNI

10. A partir de 2018, o programa passou a ter duas modalidades: o Fies e o P-Fies. O Fies é destinado a alunos com renda familiar per capita de até três 

salários mínimos por mês, com juro zero e limite de cem mil vagas por ano. A segunda modalidade, o P-Fies, é voltada a alunos com renda de três a cinco 

salários mínimos, com juros fixos em 6,5% ao ano. Nos dois casos, é exigido que o aluno tenha nota mínima de 450 pontos na prova do Enem, sem zerar 

a redação. Outra importante alteração foi o fim da carência de 18 meses, o que significa que o estudante deverá iniciar o pagamento no mês seguinte ao 

término do curso, desde que esteja empregado.   

11. Sobre a recente reestruturação do Fies, ver IPEA (2018). Outras críticas ao desenho do programa, como à apropriação do financiamento público por 

grupos educacionais com fins lucrativos, ver Corbucci, Kubota e Meira (2016).
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A evolução das matrículas de bolsistas do Prouni 
entre 2009 e 2016 foi modesta se comparada à evolu-
ção dos beneficiários do Fies. Além disso, o percentu-
al de ociosidade de bolsas do Prouni é bastante alto, 
atualmente cerca de 30% (Portal G1, 2017). Esta taxa 
se refere principalmente às bolsas parciais, já que os 
alunos têm dificuldade de pagar a parcela não coberta 
pelo programa. De fato, um dos entraves do Prouni 
é que seriam necessários mais alunos de baixa renda 
se formando no ensino médio para atender aos crité-
rios do programa. Outro dado revela como somente 
as bolsas parciais não são suficientes enquanto políti-
ca de inclusão: de acordo com o Censo da Educação 
Superior 2015, entre os bolsistas parciais do Prouni, 
97% também utilizam o Fies. Isso demonstra a neces-
sidade do financiamento para esses bolsistas poderem 
arcar com os custos não cobertos pelo Prouni.

Nossa análise das políticas de financiamento 
em diferentes sistemas de ensino superior indica 
caminhos possíveis para aprimorar o seu desenho. 
Também acreditamos na importância de levantar e 
comparar políticas voltadas à promoção da equida-
de, a fim de enriquecer o debate sobre a construção 
de um sistema mais justo e inclusivo no Brasil.

Na próxima seção, apresentamos as principais 
características dos sistemas de ensino superior da 
Austrália, Reino Unido, México, Estados Unidos, 
Portugal e África do Sul, analisando especificamen-
te as políticas de financiamento e de que modo elas 
promovem a equidade no acesso e estimulam a per-
manência dos alunos. Por último, comparamos as 
características dos sistemas estudados com o brasi-
leiro, destacando o que podemos extrair das experi-
ências avaliadas.

Nossa análise das políticas de financiamento em diferentes sistemas  
de ensino superior indica caminhos possíveis para aprimorar o seu 
desenho. Também reforça a importância de levantar e comparar políticas 
voltadas à promoção da equidade, a fim de enriquecer o debate sobre  
a construção de um sistema mais justo e inclusivo no Brasil.
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O ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO: UM SISTEMA EM EXPANSÃO 

Nos últimos cinquenta anos, a quantidade de alunos no ensino superior brasileiro 
cresceu em ritmo consideravelmente maior do que nas décadas anteriores. Em 1900, 
eram apenas 10 mil estudantes e, em 1945, eles chegaram a aproximadamente 45 
mil, tendo passado a 95 mil em 1964. As matrículas então saltam para oito milhões 
em 2015. Segundo Neves (2015), tal expansão teria ocorrido em duas ondas: a pri-
meira relacionada à reforma universitária realizada em 1968 pelo governo militar. Em 
poucos anos, as matrículas passaram de 425.478 em 1970 (49% no setor público) para 
mais de um milhão em 1975 (62% no setor privado). A segunda onda teria ocorrido 
na virada para o século 21, quando o número de estudantes passou de 1,7 milhão em 
1995 para oito milhões em 2015.

Esse crescimento significativo aconteceu por meio de uma diversificação institucional 
em dois níveis — tipo de instituição (universidade, centro universitário, faculdade) e 
tipo de diploma (bacharelado, licenciatura, tecnológico) — e devido ao fortalecimento 
da segmentação entre os setores público e privado do sistema. A expansão nas últi-
mas décadas, revelada pelos dados dos Censos da Educação Superior, foi notavelmen-
te apoiada no setor privado: a proporção de matrículas em instituições particulares, 
que era de 61,3% em 1991, passou para 69% dez anos depois e aumentou para 75,3% 
em 2017. Apesar de ter havido certa estabilidade na distribuição das matrículas entre 
os graus acadêmicos nos últimos anos, na década passada o número de alunos em 
cursos de licenciatura cresceu 49,7%, enquanto o número de alunos em cursos tecno-
lógicos saltou 141%. No mesmo período, os cursos de bacharelado cresceram 65,6%.

Para compreender o sistema brasileiro de ensino superior em suas múltiplas dimen-
sões, apresentamos nas referências uma bibliografia selecionada, específica para o 
tema. Essa bibliografia trata da formação e da expansão de um sistema diversifica-
do em termos de carreiras e tipos de diplomas oferecidos, mas fortemente marcado 
por um modelo academicista que, legalmente, obriga todo o ensino superior a seguir 
o formato da universidade humboldtiana clássica. Os efeitos desse modelo, particu-
larmente no que diz respeito à desigualdade das trajetórias escolares, ocupacionais e 
sociais, são detalhados nessa mesma bibliografia.
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COMO OUTROS PAÍSES  
FINANCIAM O ENSINO  
SUPERIOR?2]

HÁ QUASE TRINTA ANOS, A AUSTRÁLIA FOI O BERÇO DE UMA 
MUDANÇA simples na forma de se financiar a educação superior em grande 
escala, servindo de exemplo para transformar sistemas de financiamento mundo 
afora. Em 1989, o país foi o primeiro a adotar um programa de empréstimos 
com amortizações condicionadas à renda individual futura de egressos do ensi-
no superior. Esse tipo de sistema veio a ser conhecido como ECRs e hoje é ado-
tado em pelo menos mais oito países (incluindo a Inglaterra, também analisada 
neste relatório), com diferentes desenhos e parâmetros.

a] AUSTRÁLIA
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A Austrália investe na educação superior 2,1% 
do seu PIB, sendo 0,8% via setor público e 1,3% via 
setor privado (OCDE, 2018a). Suas anuidades no 
ensino superior são maiores do que as da maioria 
dos países comparados pela OCDE e o financiamen-
to do seu sistema depende fortemente de bolsas e 
empréstimos públicos para estudantes. As institui-
ções de educação superior cobram, em média, anui-
dades de US$ 4.785 em cursos de bacharelado e US$ 
7.933 em cursos de mestrado12 (OECD, 2018a). Na 
última década, essas anuidades aumentaram 17% e 
16%, respectivamente.

O país é um dos poucos que implementaram 
sistemas públicos universais de crédito estudantil 
com amortizações condicionadas à renda futura dos 
alunos como forma de garantir a equidade no aces-
so ao nível superior13. Atualmente, 84% dos estu-
dantes universitários em tempo integral são bene-
ficiados por um empréstimo estudantil do Higher 
Education Loan Program (HELP, anteriormente 
Higher Education Contribution Scheme (HECS)). A 
característica central do sistema australiano é que, 
em vez de pagar anuidades enquanto estudam, todos 
os estudantes de instituições públicas podem optar 
por um financiamento a ser pago somente quando 
sua renda pessoal pós-formatura exceder cerca de 
52.000 dólares australianos por ano (aproximada-
mente R$ 165 mil), valor bastante próximo ao salá-
rio inicial médio pago a egressos do ensino superior. 
Pelo sistema, os reembolsos são fixados em no máxi-
mo 8% da renda pessoal anual. Um aspecto crítico 
do modelo é que a dívida é recolhida pelos emprega-
dores e remetida ao Australian Tax Office (ATO — o 
equivalente australiano à Receita Federal), tal qual 
acontece com o imposto de renda da pessoa física 
(CHAPMAN; NASCIMENTO, 2019). O sistema de 
empréstimos australiano se torna ainda mais interes-
sante quando se verifica que o piso para pagamentos 
é bastante inferior ao PIB per capita (US$ 53.799,94 
em 2017), permitindo o acesso da maioria dos estu-
dantes universitários.

Os efeitos do HELP têm sido amplamente estuda-
dos, como resumem Chapman e Nicholls (2013). As 
anuidades pagas são importante complemento aos gas-
tos governamentais com educação superior, cobrindo 
cerca de 35% do dispêndio anual total com o ensino 
superior público no país. A evidência empírica dispo-
nível indica que a cobrança de anuidades em conjunto 
com os ECRs não teve efeitos adversos na participação 
relativa de estudantes mais pobres e que as matrícu-
las cresceram consideravelmente em todos os estra-
tos socioeconômicos (CHAPMAN; NICHOLS, 2013; 
CHAPMAN; NASCIMENTO, 2019).

De acordo com o relatório Education at a Glance 
(OCED, 2018a), uma grande parte dos estudantes 
australianos em tempo integral também recebe, além 
de empréstimos, apoio financeiro do governo: 59% 
dos alunos de bacharelado recebem bolsas de estudo 
ou subvenções que cobrem parcialmente o valor das 
anuidades. Entre os países com dados disponíveis, 
apenas Israel (63%), Luxemburgo (100%) e Estados 
Unidos (71%) apresentam proporções maiores de 
estudantes de graduação beneficiados por apoio 
financeiro público. No mestrado, todos os estudan-
tes em tempo integral recebem uma combinação de 
bolsas de estudos e subvenções. O custo elevado dos 
estudos universitários — em média US$ 4.785 por 
ano, quinto maior valor entre os países da OCDE 
— se associa à larga proporção de estudantes com 
emprego formal: 62% dos estudantes de 18 a 24 anos 
estão empregados na Austrália, possivelmente para 
arcar com os custos totais da vida universitária. Essa 
proporção é cerca de duas vezes maior que a média 
da OCDE (32%) e ultrapassada apenas na Islândia 
(72%) e na Suíça (63%). 

Apesar do valor crescente das mensalidades, os 
ganhos relacionados a níveis maiores de escolaridade 
superam os custos de frequentar um curso superior. 
Os retornos financeiros líquidos (diferença entre 
benefícios e custos) da educação superior para uma 
mulher na Austrália atingem US$ 223.600 anuais em 
comparação com a média de US$ 192.300 nos países 

12. Os valores reportados em dólar foram convertidos usando paridade de poder de compra (PPP) para o PIB.

13. O Ministério da Educação australiano publica relatórios e dados anuais sobre o desempenho do sistema educacional e especificamente sobre o programa 

de crédito estudantil (a edição mais recente, quando da elaboração deste relatório, pode ser vista em Department of Education and Training (2018).
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da OCDE. Os ganhos são levemente maiores para os 
homens: US$ 234.500, (mas inferiores à média da 
OCDE de US$ 267.100).

A Austrália aparece em relatórios internacio-
nais como um dos países com menor gasto público 
proporcional em educação terciária, mas há evidên-
cias indicando o contrário. Segundo Geoff Sharrock 
(2018), fórmulas alternativas de cálculo que conside-
ram público o valor bruto dos empréstimos resulta 
em despesas maiores do que as reportadas em relató-
rios da OCDE (que consideram privado o valor dos 
empréstimos). Com esse ajuste, a Austrália ficaria no 
mesmo patamar da Finlândia (1,6%) e atrás apenas 
da Noruega (1,7%) na proporção de gastos públicos 
com educação superior em relação ao PIB.

Em artigo de 2006, Simon Marginson analisa o caso 
australiano como exemplar no processo de competição 
globalizada que se instala no campo do ensino superior. 
Nessa disputa destacam-se a capacidade de pesquisa 
e de publicação e o desenvolvimento de um mercado 
de comercialização massiva do ensino (liderado por 

universidades do Reino Unido e da Austrália). Com 
instituições de ensino superior entre as de melhor qua-
lidade — como indica Marginson (2016), em algum 
lugar entre as universidades da Ivy League e as melho-
res europeias e asiáticas —, a Austrália representaria o 
caso típico de convivência de sucesso entre os planos 
global, nacional e institucional. Todas as instituições do 
sistema australiano estão engajadas em programas dou-
torais para além de suas próprias fronteiras, incluindo 
um forte e internacionalizado esquema de docência 
(ainda maior que o de pesquisa).

Há indicativos de que o desempenho prévio do 
estudante é bastante considerado no momento do 
acesso ao ensino superior. Nesse sentido, a perfor-
mance no exame de entrada na universidade media-
ria os efeitos da origem de cada um. No entanto, 
argumenta-se pela necessidade de maiores investi-
mentos na qualidade do ensino básico, de maneira 
a reduzir as iniquidades ainda existentes no desem-
penho dos estudantes provenientes de diferentes ori-
gens sociais (CARDAK; RYAN, 2009). 

APRENDIZADOS PARA O BRASIL

Desde que o governo australiano introduziu o 
Higher Education Contribution Scheme (HECS) em 
1989, vários países adotaram sistemas semelhantes 
de empréstimos com amortizações condicionadas à 
renda (ECR) como um método de financiamento do 
ensino superior — neste relatório, também analisa-
mos o sistema britânico, que traz diferenças impor-
tantes em relação ao modelo australiano. O sistema 
da Austrália é frequentemente elogiado como um 
modelo de ampla cobertura, com gestão centraliza-
da e eficiente, fiscalmente sustentável e por seguir 
um desenho favorável à equidade no acesso e per-
manência no ensino superior. Entretanto, embora 
essas qualidades devam ser reconhecidas, o sistema 
australiano também possui limites e peculiaridades a 
serem consideradas caso queiramos utilizá-lo como 
referência para o Brasil.

Uma das principais vantagens do sistema aus-
traliano é que ele garante o reembolso de uma pro-
porção elevada dos empréstimos. Em 2014, apenas 
um quarto das dívidas estudantis não pagas eram 

cobertas pelo governo — no Reino Unido, estima-
tivas indicam que a mesma proporção pode chegar 
a 45%. Em comparação com o modelo britânico, a 
principal razão para que o sistema de empréstimos 
australiano seja mais econômico está no valor infe-
rior das anuidades cobradas pelas universidades — 
equivalentes, em média, a quase metade do custo das 
anuidades no Reino Unido. 

Outra explicação é que os valores cobrados 
variam de acordo com o retorno financeiro esperado 
para o curso. As anuidades são mais baixas para alu-
nos de cursos com expectativa de ganhos menores 
(humanidades e educação, por exemplo), enquanto 
áreas de maior retorno (como economia e medicina) 
têm as maiores anuidades do sistema. 

Uma consequência possível desse modelo é o 
aumento das desigualdades socioeconômicas na 
escolha dos cursos, já que alunos avessos a dívidas 
(geralmente de origem mais pobre) tendem a esco-
lher cursos mais baratos e que oferecem retornos 
mais baixos no mercado. Uma alternativa possível 
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seria desenvolver o que Clancy e colegas (2007) cha-
mam de “políticas aspiracionais”. Voltadas ao ensino 
secundário, elas buscariam diversificar socialmente 
e culturalmente os candidatos ao ensino superior, 
mostrando de forma bastante ampla a natureza, as 
funções e os tipos de trabalho de cada profissão.

Atualmente, os estudantes universitários da 
Austrália custam cerca de 30% mais que a média da 
OCDE (OCDE, 2018a). As universidades austra-
lianas têm conseguido atender à demanda crescen-
te por vagas — em 2016, 58% dos jovens entre 20 
e 24 anos estavam na universidade, contra 44% em 
2005 — e também têm aumentado a proporção de 
matrículas de estudantes com baixo nível socioeco-
nômico (HILLMAN; TANDBERG; GROSS, 2014). 
No entanto, de acordo com esse mesmo estudo, o 
sistema tem alcançado tais resultados com aumen-
to crescente de custos e sem regulamentar padrões 
de entrada ou saída de estudantes, levando a per-
das de qualidade. Nesse quadro, o governo revogou, 
em 2012, os limites no número de novos alunos nas 

instituições públicas. Mas como as despesas globais 
com a educação superior têm crescido substancial-
mente nos últimos anos, a eficiência do sistema tem 
sido questionada (SHARROCK, 2018).

 A experiência australiana serve de exemplo 
a países como o Brasil porque mostra os benefícios 
de um mecanismo de empréstimos em grande esca-
la, com amortizações condicionadas à renda, para 
a sustentabilidade fiscal do sistema de ensino supe-
rior. Também aponta alternativas de como introdu-
zir a cobrança de anuidades em instituições públicas 
de modo mais equitativo. O caso australiano ainda 
indica que um desenho eficiente de concessão de 
empréstimos pode incluir uma gestão centralizada e 
envolver a autoridade fiscal na coleta de pagamentos. 
Por último, sugere ao Brasil que a adoção de uma 
política semelhante pode ser acompanhada de pro-
gramas complementares de apoio social aos estudan-
tes mais pobres e investimentos em “políticas aspira-
cionais”, que possibilitem diminuir as desigualdades 
na escolha dos cursos e instituições.

b] INGLATERRA

Conhecida pelas elevadas anuidades cobradas em 
suas instituições de educação superior, a Inglaterra14 
também possui um dos sistemas mais bem desenvol-
vidos de apoio financeiro aos seus estudantes. Apesar 
de mensalidades entre as mais altas dos países mem-
bros da OCDE, menores apenas que as dos Estados 
Unidos, empréstimos públicos beneficiam a grande 
maioria dos alunos de bacharelado na Inglaterra — 
92% dos matriculados em tempo integral com domi-
cílio no Reino Unido (OCDE, 2018). O sistema bri-
tânico é um dos poucos entre os países da OCDE em 

que a maior parte do financiamento vem de fontes 
privadas. Em 2015, apenas 29% dos gastos com edu-
cação superior vieram de fontes públicas. O finan-
ciamento privado custeou 71% dos gastos totais com 
instituições de ensino superior, sendo dois terços 
deste percentual advindos do pagamento de anuida-
des (OCDE, 2018).

No mesmo ano, as instituições britânicas cobra-
ram anuidades de, em média, US$ 11.797 por diplo-
ma de bacharel. Apesar do valor elevado, o sistema 
possui um nível de acesso superior ao da média dos 

14. Esta seção terá como foco a Inglaterra, país responsável pelo maior número de instituições e estudantes universitários no Reino Unido.  

Deve-se ressaltar, contudo, que parte dos dados produzidos pela OCDE só está disponível de forma agregada para o Reino Unido.
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países ricos, chegando a 52% da população entre 25 
e 34 anos em 2017. Além disso, mesmo cobrando 
mensalidades ainda mais altas para estudantes não 
pertencentes à União Europeia, a Inglaterra é um dos 
destinos mais atraentes para estudantes de outros paí-
ses. A proporção de estrangeiros cursando gradua-
ção no Reino Unido é cerca de três vezes maior que 
a média da OCDE (14% em comparação à média de 
4%)15. Em 2016, só os Estados Unidos tiveram parti-
cipação maior de alunos estrangeiros (OCDE, 2018). 

Estudantes em tempo integral britânicos e de 
países da União Europeia que buscam seu primei-
ro diploma de bacharelado são elegíveis a receber 
empréstimos subsidiados com amortizações con-
dicionadas à renda futura. Os valores cobrem inte-
gralmente as anuidades, cujo teto atualmente é de 
£9.250. Os estudantes britânicos também podem 
receber empréstimos para manutenção e para arcar 
com os custos de vida. Estudantes estrangeiros de 
fora da União Europeia não têm acesso ao sistema 
de empréstimos e, no caso deles, não há limite para 
o valor das anuidades. 

A cobrança de anuidades, acompanhada do sis-
tema de crédito estudantil com pagamentos con-
dicionados à renda futura, foi implementada na 
Inglaterra em 1998. Em 2012, o sistema inglês pas-
sou por mudanças significativas relacionadas ao 
financiamento e à cobrança de anuidades. A reforma 
aumentou o teto delas para £9.000 por ano, com o 
objetivo de compensar pressões sobre o orçamento 
público, e alterou as condições de pagamento dos 
empréstimos (BELFIELD et al., 2017). Atualmente, 
o pagamento das amortizações dos empréstimos, 
tanto para as anuidades quanto para manutenção e 
custos de vida, correspondem a 9% da renda acima 
do piso de £25.000 em ganhos anuais. Para a maio-
ria dos beneficiados, as parcelas dos empréstimos 
são deduzidas da folha de pagamento, junto com o 
imposto de renda e contribuições previdenciárias. 
Enquanto os estudantes cursam a universidade, é 
cobrada uma taxa de juros reais de cerca de 6% ao 
ano16. Depois de concluídos os estudos, essa taxa 
é reduzida: começa em zero para os egressos que 
ganham pouco e aumenta gradualmente para 3% 
para os indivíduos que ganham £45.000 anuais ou 
mais. Os empréstimos têm prazo de 30 anos para 
amortização e depois os débitos são perdoados pelo 
Estado (BRITTON et al., 2018). 

Na faixa etária de 25 a 34 anos, os britânicos com 
diploma de nível superior enfrentam um dos meno-
res percentuais de desemprego (apenas 2,7%) se com-
parados aos dos demais países da OCDE e têm altos 
retornos salariais se comparados aos indivíduos que 
completaram apenas o ensino médio. Ainda assim, 
segundo os dados mais recentes, espera-se que na 
Inglaterra cerca de 40% a 45% do volume dos emprés-
timos não sejam pagos. O país tem a maior proporção 
de estudantes (70%) com dívidas perdoadas entre as 
nações com dados disponíveis (OCDE, 2018)17, seja 
porque não alcançam a renda mínima para pagamen-
to ou porque conseguem pagar apenas uma parte dos 
empréstimos ao longo dos 30 anos de amortização. 

15. As taxas são ainda maiores no mestrado (36%, comparado à média de 12% da OCDE) e doutorado (43%, comparado à média de 26%).

16. A taxa de juros aplicada é uma combinação entre um valor fixo de 3% e o índice de inflação (The Retail Price Index), atualmente também  

equivalente a cerca de 3%.

17. Ver também DfE (2019).  
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as condições de pagamento  
dos empréstimos.
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Em 2016, medidas adicionais foram implementa-
das para cumprir as metas fiscais, como o fim das bol-
sas de manutenção (substituídas por empréstimos) e 
o congelamento por cinco anos da renda mínima a 
partir da qual os estudantes são obrigados a pagar 
pelos empréstimos18. Estudo recente do Instituto 
para Estudos Fiscais da Inglaterra (BELFIELD et al., 
2017) indica que as medidas foram responsáveis por 
mais que dobrar a dívida média dos estudantes bri-
tânicos — especialmente a dos mais pobres — em 
comparação com o período anterior à reforma de 
2012. Há a preocupação de que o aumento dos custos 
da educação superior implique em queda nas taxas 
de participação no longo prazo. 

Outra questão que pressiona a redução do valor 
das anuidades é o investimento em áreas prioritárias. 
A reforma de 2012 aumentou recursos para todas 
as áreas, mas como a maioria das instituições pas-
sou a cobrar o valor máximo da anuidade em todos 
os cursos, os subsídios governamentais cresceram 
mais entre os cursos que requerem menor investi-
mento. Dessa forma, alunos de artes e humanidades 
passaram a receber maiores subsídios em relação às 
demais áreas. Segundo a análise do Instituto para 
Estudos Fiscais (BELFIELD et. al.,2017), isso pode 
significar um incentivo para que as instituições prio-
rizem cursos de baixo custo em detrimento das áreas 
STEM (ciências, tecnologia, engenharia e matemá-
tica). De acordo com os especialistas da instituição, 
cortes substanciais nas anuidades e o retorno das 
bolsas de manutenção aumentariam a flexibilidade 
para que o governo focasse em áreas consideradas 
de alta prioridade e em estudantes de baixa renda 
(BELFIELD et al., 2017). Recentemente, a diminui-
ção das anuidades e a volta das bolsas de manuten-
ção foram algumas das recomendações feitas pela 
comissão independente encarregada das propostas 
de revisão das políticas de financiamento do ensino 
superior (INDEPENDENT PANEL REPORT, 2019).

No curto prazo, essas medidas parecem não ter 
impactado no acesso ao sistema. Pesquisa realiza-
da pela UCAS (Universities and Colleges Admissions 
Service), organização independente responsável 

pelo gerenciamento das inscrições da graduação no 
Reino Unido, aponta que entre 2006 e 2017 houve 
um aumento nas taxas de ingresso tanto para os gru-
pos tradicionalmente presentes no ensino superior 
como para aqueles menos representados (UCAS, 
2017). O estudo tem como base o MEM (Multiple 
Equality Measure), nova metodologia para medir 
desigualdades ne acesso à educação superior. O 
modelo considera diferentes dimensões como sexo, 
grupo étnico, tipo de escola de ensino médio (pri-
vada ou estatal), região geográfica e renda. Murphy 
e colegas (2018) destacam que as reformas no siste-
ma inglês não comprometeram o crescimento das 
matrículas no ensino superior, já que o aumento nos 
custos para os estudantes foi contrabalanceado pelo 
incremento da assistência estudantil.

 No entanto, as oportunidades desiguais ainda 
persistem: os alunos de origem mais privilegiada 
possuem 4,7 vezes mais chances de entrar na uni-
versidade se comparados aos menos privilegiados. 

18. Anteriormente, a cada ano a renda mínima a partir da qual se iniciava o pagamento dos empréstimos era revisada para cima. 
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Ainda segundo dados da OCDE, os jovens de 18 
anos com pais sem educação superior representam 
64% da população, mas são apenas 47% dos que 
ingressam neste nível de ensino (OECD, 2018). 

Como condição para cobrar o teto das anuida-
des, as instituições devem desenvolver estratégias e 
políticas para ampliar a participação de estudantes 
de grupos sub-representados e em desvantagem no 
ensino superior. Além disso, as universidades rece-
bem, diretamente do governo, recursos para conter 

a evasão (OFS, 2019). A eficiência da descentraliza-
ção das políticas para ampliar o acesso não é con-
senso entre os estudiosos. Apesar de ser considera-
do um instrumento importante de transparência 
para alguns pesquisadores do tema (DOUGHERTY; 
CALLENDER, 2018), outros consideram que há 
uma crescente pressão sobre a autonomia univer-
sitária (por exemplo, Burke e Kuo (2015)). Além 
disso, as instituições de maior prestígio parecem ser 
mais resistentes à diversificação do corpo estudantil.

APRENDIZADOS PARA O BRASIL

O sistema de educação superior britânico é um dos 
poucos que adotam um extenso e quase universal 
mecanismo de empréstimos com amortizações con-
dicionadas à renda futura para financiar os estudos 
universitários. Até 2012, seu desenho se mostrou 
sustentável e impediu o aumento brutal das dívidas 
dos egressos — como acontece mais visivelmente no 
modelo americano, por exemplo. É preciso destacar, 
todavia, que o sistema inglês tem se transformado 
profundamente nos últimos anos, com reajuste das 
anuidades e substituição das bolsas de manutenção 
por empréstimos. As consequências dessas mudan-
ças recentes são motivo de intenso debate e novas 
reformas têm sido propostas. 

Um dos fatores que têm pressionado novos ajus-
tes no caso britânico é o fato de que a cobrança de 
anuidades, apesar de aumentar os recursos à disposi-
ção das instituições, pode significar subsídios maio-
res para áreas de menor prioridade, devido ao dese-
nho do sistema. Esse parece ser um aspecto crucial 
na elaboração de políticas de financiamento do ensi-
no superior em países como o Brasil, que possui taxa 
de egressos nas áreas STEM (14%, em 2015) inferior 
à média dos países da OECD (25%, no mesmo ano) 
(OECD, 2016).

A experiência britânica até 2015 mostra como 
empréstimos para cobrir as anuidades combina-
dos com bolsas para manutenção possibilitaram a 

expansão do sistema de forma inclusiva. Em países 
como o Brasil, onde o acesso ao ensino superior ainda 
é muito desigual quanto à origem social dos alunos, 
a introdução de crédito estudantil com pagamentos 
condicionados à renda sem uma ampla assistência 
financeira para custear a manutenção dos estudantes 
mais pobres provavelmente terá resultados menos exi-
tosos do que os do sistema britânico, especialmente 
em termos de igualdade de oportunidades.

Mesmo com empregabilidade e nível salarial dos 
egressos superiores à média dos países da OCDE, o 
Reino Unido possui uma alta proporção de estudantes 
que não conseguem pagar seus empréstimos por não 
atingirem a renda mínima anual requerida. Além dos 
problemas que isso acarreta em termos fiscais para 
a economia pública, dados recentes apontam que o 
aumento nas anuidades tem tido impactos considerá-
veis sobre o nível de endividamento dos indivíduos, 
em especial, daqueles cuja renda é média ou baixa. 

Devido à diminuição do financiamento público 
direto a partir de 2012, a internacionalização do siste-
ma britânico se tornou uma importante fonte de renda 
para as instituições. Estudantes não europeus pagam 
mensalidades mais elevadas do que os oriundos da 
União Europeia. O Brasil, por sua vez, ainda é pouco 
atrativo para estudantes estrangeiros, o que significa 
menos alternativas de financiamento das instituições 
em contextos de redução dos recursos governamentais.
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O sistema português de educação superior é carac-
terizado pela cobrança de anuidades moderadas 
nas instituições públicas, uma assistência financeira 
estudantil relativamente bem desenvolvida e gas-
tos por estudante crescentes, mas ainda inferiores 
à média dos países membros da OCDE. Entre 2000 
e 2009, as despesas por universitário aumentaram 
30% — mais do que o dobro da média da OCDE no 
mesmo período — e a fatia de financiamento priva-
do para o ensino superior aumentou 22 pontos per-
centuais (contra sete pontos, em média, na OCDE) 
(OECD, 2012). Por outro lado, 58% dos recursos 
para as instituições de educação superior do país 
ainda vinham de fontes públicas em 2015, porcenta-
gem inferior à média de 68% da OCDE.

As instituições de ensino superior portuguesas 
têm sido tradicionalmente financiadas pelo gover-
no, embora as anuidades e a participação dos fun-
dos privados tenham aumentado nos últimos anos. 
As instituições privadas, de modo geral, não rece-
bem financiamento direto do Estado. Entretanto, 
estudantes de instituições particulares são elegíveis 
a receber apoio financeiro, incluindo bolsas de estu-
do e subsídios para custos de vida. Bolsas e outras 
subvenções para as famílias representam atualmente 
15,4% das despesas públicas com o ensino superior, 
acima da média de 11,6% da OCDE.

 Portugal é um dos poucos países europeus 
em que as instituições públicas cobram anuidades a 
partir de US$ 1.200 por estudante nativo em tempo 
integral. Na comparação com países não europeus 
membros da OCDE, esse valor é considerado mode-
rado. Além disso, o ônus de pagar as anuidades é 

facilitado pelo apoio relativamente generoso às famí-
lias mais vulneráveis por meio de bolsas de estudo e 
doações (14,8% dos gastos públicos com educação 
superior em 2009 foram destinados a bolsas/sub-
sídios às famílias, em comparação com a média da 
OCDE de 10,4%).

As instituições privadas são financiadas prin-
cipalmente por anuidades pagas pelos estudantes 
e pelo capital das entidades detentoras. Já o siste-
ma público depende de financiamento público. Em 
2007, mudanças nos procedimentos para definir os 
valores das anuidades transferiram a competência 
para sua fixação aos reitores ou presidentes de cada 
instituição de ensino.

Em Portugal, o sistema de apoio financeiro estu-
dantil é composto de mecanismos diretos (Bolsas 
de Estudo e Auxílio Emergência) e indiretos (aces-
so a alimentação, alojamento, serviços de saúde, 
atividades culturais e desportivas etc.). Há auxílios 
complementares, como as “bolsas de estudo” para 
estudantes com aproveitamento excepcional, apoios 
a estudantes com necessidades especiais e emprés-
timos. As instituições também devem apoiar “tra-
balhadores-estudantes” e valorizar as competências 
adquiridas no ambiente profissional. Todo esse sis-
tema de assistência estudantil é regido de forma des-
centralizada, com autonomia administrativa e finan-
ceira das instituições.

No entanto, mudanças frequentes nos critérios 
para garantir a transferência de recursos às institui-
ções públicas têm resultado em instabilidade e incer-
teza quanto à gestão e o planejamento institucional 
das universidades, além de colocar em risco políticas 

c] PORTUGAL

Mudanças constantes nos critérios para transferência de recursos às 
instituições de ensino superior têm resultado em instabilidade na gestão e  
no planejamento e no desenvolvimento de políticas de assistência estudantil.
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de apoio social. Nas últimas décadas, a legislação 
seguiu a tendência de estabelecer critérios menos 
rígidos de elegibilidade dos beneficiários de bolsas e 
assistência estudantil (CERDEIRA, 2008). Em 2003, 
o Fundo de Apoio ao Estudante (FAE) sugeriu medi-
das para contornar o baixo valor das bolsas, como o 
pagamento de uma quota anual para cada estudan-
te. O modelo se assemelha à adesão a uma associa-
ção acadêmica, permitindo descontos em serviços 
como os de cantinas. Também foi criada a Bolsa de 
Estudos para Acesso, destinada a estudantes com 
notas acima de um determinado nível no processo 
de admissão às instituições.

Críticos do sistema de assistência estudantil de 
Portugal defendem que os custos associados ao ensi-
no superior ultrapassam em muito os previstos pelo 
sistema de apoio social português (JOHNSTONE, 
1986; OROVAL; MOLTO GARCIA, 1984; EICHER; 
GRUEL, 1996). Ao mesmo tempo, as despesas 
necessárias ao funcionamento das instituições 
estariam cada vez menos garantidas pelo Estado. 
Atualmente, mais da metade dos jovens do país com 
mais de 20 anos não está estudando. Na faixa entre 
20 e 24 anos, apenas 37% estudam — na Europa e 

nos países membros da OCDE, essa proporção é de 
42% (SILVA, 2019c). Na última Convenção Nacional 
do Ensino Superior, realizada em janeiro de 2019, 
representantes do governo defenderam o fim das 
mensalidades sob o argumento de que elas são um 
dos principais impedimentos para o acesso de mais 
jovens à educação universitária.

Por outro lado, nos cálculos apontados pela 
equipe do governo, seriam necessários mais de 250 
milhões de euros anuais de financiamento público 
para o setor compensar o fim dos pagamentos dos 
estudantes. Atualmente, o custo das mensalidades em 
Portugal varia entre 1,3 mil e 3 mil euros. As estimati-
vas também apontam para a necessidade de melhorar 
as condições materiais das instituições e de aumentar 
os serviços de apoio social, a fim de promover uma 
maior independência dos jovens em relação a suas 
famílias no período de formação universitária. Diante 
dos critérios pouco previsíveis de transferência de 
recursos para as instituições públicas, submetidos 
a mudanças quase anuais, o governo reconheceu a 
necessidade de discutir o montante que o Estado deve 
destinar ao ensino superior e a forma como o finan-
ciamento deve ser distribuído (SILVA, 2019a; 2019b).

APRENDIZADOS PARA O BRASIL

Apesar de ter aumentado os gastos por estudante nos 
últimos anos e de as anuidades cobradas pelas insti-
tuições públicas serem inferiores à média dos países 
membros da OCDE, o sistema português deve passar 
por mudanças importantes em um futuro próximo 
para promover mais equidade no acesso e permanên-
cia no ensino superior. Menos de 20% dos adultos (não 
estudantes de 25 a 34 anos) oriundos de famílias sem 
diploma universitário possuem formação superior, per-
centual inferior à média da OCDE (OECD, 2012). 

Os ganhos econômicos advindos de um diplo-
ma são maiores em Portugal do que na média das 
nações ricas. Mas a falta de estabilidade na defini-
ção de regras claras de financiamento do ensino 
superior público parece ser um grande empecilho 
para aprimorar o sistema.

O caso português é uma experiência especial-
mente relevante para a discussão sobre o financia-
mento do sistema brasileiro, pois tem uma assistên-
cia estudantil relativamente bem desenvolvida, com 
nível de despesas com bolsas de estudo e auxílios 
acima da média da OCDE. Além disso, destaca-se 
o fato de ser gerido de forma descentralizada pelas 
instituições públicas, que possuem autonomia admi-
nistrativa e financeira. 

Este último aspecto do desenho institucional do 
sistema português indica um caminho potencial-
mente promissor para aprimorar as atuais políticas 
de financiamento do ensino superior brasileiro, pois 
permite que futuros mecanismos de compartilha-
mento de custos no setor público sejam geridos pelas 
próprias instituições.
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A educação superior sul-africana é predominan-
temente pública (apenas 20% dos estudantes estão 
matriculados em instituições privadas) e tem se 
caracterizado pela autonomia institucional na 
cobrança de anuidades, pelo aumento recente do 
investimento público proporcional ao PIB e pela 
realização de uma reforma legislativa, também 
recente, no seu sistema de financiamento. Entre 
2010 e 2018, os gastos com educação superior rela-
cionados à porcentagem do PIB aumentaram de 
1,4% para 2% na África do Sul (STATS SA, 2019), 
ultrapassando países como Brasil (1,1%), Índia 
(1,1%) e México (1,0%) (UNESCO, 2017). Em 
2015, quase um terço do orçamento das institui-
ções públicas sul-africanas vinha do pagamento de 
anuidades pelos estudantes. O restante era prove-
niente de transferências governamentais (43%) ou 
gerado por outros tipos de receitas, como doações e 
retornos de investimentos (23%).   

A África do Sul é um país jovem, com mais da 
metade da população (32,3 milhões) com menos de 
30 anos (STATS SA, 2019). Entre os sul-africanos 
de 18 a 24 anos, cerca de 30% estão matriculados 
em instituições de ensino superior. O percentu-
al cai para 14,5% entre os estudantes de 25 anos 
e diminui ainda mais entre os de 30 anos (6,6%). 
Em 2017, 70% dos alunos de 20 a 34 anos eram os 
primeiros da família a entrar no ensino superior 
(STATS SA, 2017). 

O National Student Financial Aid Scheme 
(NSFAS) é o principal programa de financiamen-
to estudantil mantido pelo governo sul-africano e 
tem como objetivo reduzir as barreiras financeiras 
do ensino superior para estudantes pobres. A ini-
ciativa concede empréstimos e bolsas de estudo 
para alunos matriculados em instituições públicas, 
cuja renda familiar não exceda 350.000 rands ou 
25 mil dólares americanos anuais (NSFAS, 2015). 

Estudantes de famílias beneficiárias de bolsas da 
Agência de Seguridade Nacional e alunos órfãos 
são qualificados automaticamente para o financia-
mento do NSFAS. 

O programa também administra as bolsas de 
estudo para estudantes dos cursos de formação de 
professores e garante subsídios para permanência 
estudantil. Para o ano letivo de 2019, por exem-
plo, os ingressantes receberam os seguintes sub-
sídios: 5.000 rands (R$ 1.424) para livros, 13.500 
rands (R$ 3.846) para refeições e 9.300 rands (R$ 
2.649) para transporte19. Os empréstimos con-
traídos via NSFAS têm baixa taxa de juros e os 
pagamentos tem início um ano após a conclusão 
do curso, caso o estudante esteja empregado e 
ganhando um salário anual de 30.000 rands (R$ 
8.547) ou mais. Os alunos também podem receber 
uma bolsa junto com o empréstimo, condicionada 
ao sucesso acadêmico anual. Apesar de o NSFAS 
buscar cobrir integralmente os custos do estudan-
te — incluindo anuidades, acomodação, refeições, 
material didático e transporte, entre outros —, o 
limite máximo do valor do empréstimo nem sem-
pre é suficiente.

Desde a criação do NSFAS, seu orçamento cres-
ceu significativamente: de 441 milhões de rands 
em 1999-2000 (cerca de R$ 125 milhões) para 12,4 
bilhões de rands em 2016-2017 (cerca de R$ 3,5 
bilhões). Isso ocorreu após a campanha nacional de 
2015 pelo acesso gratuito ao ensino superior, conhe-
cida como #FeesMustFall. 

O orçamento maior permitiu que, em 2015, 
praticamente um quarto dos estudantes do ensi-
no superior fossem beneficiados pelo programa 
(NSFAS, 2018). No entanto, atualmente 31% dos 
alunos elegíveis ainda não conseguem obter aces-
so ao financiamento (Cornerstone Economic 
Research, 2016). Nesse cenário, apesar das 

d] ÁFRICA DO SUL

19. Um (01) real equivale a 3,51 Rand (20/05/19).
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transformações observadas, o sistema de ensi-
no superior da África do Sul sofre com a falta de 
recursos para ampliar as possibilidades de acesso e 
permanência. Isso tem se tornado mais difícil com 

os aumentos constantes das anuidades pelas insti-
tuições de ensino sul-africanas20. De fato, estudo 
recente indicou que por volta de 50% das evasões 
ocorrem por dificuldades financeiras (Styan, 2015).

APRENDIZADOS PARA O BRASIL

O acesso crescente da população sul-africana ao ensino 
superior trouxe questões fundamentais sobre o finan-
ciamento das instituições de ensino. Subsídios governa-
mentais são responsáveis por boa parte do orçamento 
das instituições públicas. O governo também subsidia 
o pagamento de anuidades pelos estudantes, por meio 
de empréstimos e bolsas de estudo do NSFAS. Uma 
diferença central em relação aos programas de finan-
ciamento estudantil no Brasil é que no programa sul-
-africano é possível conseguir uma bolsa de estudos 
junto com o empréstimo, condicionada ao sucesso aca-
dêmico anual do aluno. Além disso, o aporte financeiro 
busca cobrir todos os custos do estudante, incluindo 
anuidades, acomodação, refeições, material didático 
e transporte, entre outros — condição essencial para 
garantir sua permanência no ensino superior. Ainda 
que na África do Sul a quantia máxima do emprésti-
mo nem sempre cubra o custo total do aluno, o mode-
lo seria um importante ganho para os programas de 
financiamento estudantil no Brasil, que só preveem 
empréstimos para custear as mensalidades.

A discussão gerada pelo movimento #FeesMustFall 
de 2015 provocou uma mudança significativa no for-
mato do financiamento do ensino superior na África 
do Sul. Na contramão da tendência de privatização dos 
sistemas de ensino superior em muitos países, a partir 
de 2018 o governo sul-africano começou a oferecer gra-
dualmente subsídios para os gastos totais dos estudan-
tes de baixa renda nas universidades públicas. Mesmo 

em um contexto de recessão econômica (STATISTICS 
SOUTH AFRICA..., 2018), que colocou em questão as 
formas de financiamento do ensino superior, relatório 
do Tesouro Nacional do país (2018) reflete a tentativa 
de ampliar o orçamento previsto para o setor. As esti-
mativas mais recentes (período de 2018/19 a 2020/21) 
preveem um aumento significativo no financiamento 
estudantil para estudantes de baixa renda. A intenção 
é viabilizar a gratuidade para esse grupo, que passará a 
ser totalmente subsidiado pelo governo em seus gastos 
com anuidades, acomodação e transporte, entre outros.

No Brasil, também em contexto de recessão eco-
nômica e limitação constitucional dos investimen-
tos em educação, uma questão fundamental é como 
atingir as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de 
Educação21, que prevê aumento das taxas de matrí-
cula e da participação das instituições públicas em 
novos ingressos. Tendo em vistas as restrições fiscais 
e a tendência de redução do gasto público no ensino 
superior, o modelo sul-africano ajuda a pensar em 
prioridades para o financiamento da educação públi-
ca brasileira. A África do Sul indica que privilegiar o 
investimento em estudantes de baixa renda, garan-
tindo o acesso gratuito às universidades públicas, é 
fundamental para garantir a expansão das oportuni-
dades educacionais. Do ponto de vista das políticas 
de diminuição das desigualdades, essa é uma ques-
tão central para pensar o futuro do financiamento do 
ensino superior no Brasil. 

20. Diferentemente de boa parte dos países africanos, cujos governos controlam o valor das anuidades, as universidades da África do Sul definem  

suas próprias taxas. Desde o fim do apartheid, em 1994, com a exceção de 2016, as universidades têm aumentado anualmente suas taxas de anuidade,  

a fonte de arrecadação que apresentou o maior crescimento no orçamento universitário nesse período (WANGENGE-OUMA e CARPENTIER, 2018).

21. O Plano Nacional de Educação (PNE) determina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional no período de 2014 a 2024  

(Lei nº13.005/2014).
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O SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO tem crescido e oferecido 
novas oportunidades para estudantes socialmente desfavorecidos. Muitos são os 
primeiros de suas famílias a entrar na universidade. A gratuidade das institui-
ções públicas certamente constitui uma barreira a menos no acesso desses gru-
pos. No entanto, considerando não apenas as restrições fiscais que se impõem ao 
financiamento do ensino superior, como a necessidade de expandir o sistema de 
forma a cumprir a meta 12 do Plano Nacional de Educação 2014-202422, diferen-
tes caminhos têm sido discutidos para ampliar o acesso e aumentar a equidade. 
Em especial, destacamos: a preservação da gratuidade nas instituições públicas, 
o aprimoramento dos mecanismos de empréstimo nas instituições privadas e a 
introdução de empréstimos com amortizações condicionadas à renda (ECR) nas 
instituições públicas (IPEA, 2017, 2018). 

3]COMPARAÇÃO ENTRE  
OS SISTEMAS DE  
ENSINO SUPERIOR

22. A meta 12 do PNE prevê: “Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% 

(trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 

40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público”.
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Malbouisson e colegas (2017) e Walternberg 
(2017) apresentam, respectivamente, argumentos favo-
ráveis e contrários à cobrança de contribuições com-
pulsórias a estudantes e/ou egressos de instituições 
públicas de ensino superior. Por outro lado, Chapman 
e Nascimento (2017) e Nascimento (2017) discutem os 
empréstimos com amortizações condicionadas à renda 
como alternativa possivelmente capaz de conciliar os 
dois lados. Ante a necessidade de expandir o sistema 
de ensino superior brasileiro em um horizonte de con-
gelamento (ou até perda) das receitas tributárias dis-
tribuídas pelos orçamentos públicos (NASCIMENTO, 
2017), é vital discutir maneiras de aprimorar os meca-
nismos de financiamento vigentes de modo a torná-los 
mais inclusivos e buscar contribuições de alternativas 
bem-sucedidas em outros países.

A fim de contribuir com o debate, discutimos 
ao longo deste relatório o contexto de financiamen-
to educacional na Austrália, Inglaterra, Portugal e 
África do Sul23. Avaliamos como cada nação lida 
com a equidade em seus sistemas de ensino supe-
rior, considerando os mecanismos de financiamen-
to e de assistência social aos estudantes, especial-
mente os que mais precisam de apoio. Também 
destacamos como as políticas de financiamento 
estão associadas à organização, à diversidade dos 
sistemas e à estrutura de gastos globais com a edu-
cação superior. Por último, após os estudos de cada 
caso, apontamos os aprendizados para o financia-
mento do ensino superior brasileiro.

A Tabela 2 resume estatísticas relacionadas às 
políticas de redução de desigualdades nos sistemas 
de financiamento discutidos aqui. A primeira colu-
na indica se as instituições públicas de ensino supe-
rior dos países analisados neste relatório cobram 
anuidades dos estudantes matriculados em cursos 
de graduação ou equivalentes. Apesar de ser uma 
barreira financeira e desestimular especialmente 
estudantes mais pobres, a cobrança de anuidades 
não implica necessariamente em um sistema mais 
desigual ou menos inclusivo. No entanto, quando 

existe cobrança de anuidades, há um consenso sobre 
a necessidade de mecanismos de financiamento 
estudantil (CHAMPAN; NASCIMENTO, 2019) e 
a importância de instrumentos que convertam os 
recursos em políticas de expansão e apoio estudantil.

A presença de anuidades pode estar associada 
a um generoso e eficiente sistema de empréstimos, 
como na Austrália, ou a programas bem desenvol-
vidos de assistência estudantil, como na Inglaterra. 
Por outro lado, o sistema português é capaz de aten-
der a uma elevada proporção de alunos de baixo 
nível socioeconômico com bolsas de estudos essen-
cialmente financiadas pelo governo. Cabe ressaltar 
que inexiste uma relação clara e inequívoca entre o 
valor das anuidades e a participação de jovens desfa-
vorecidos no ensino superior (OECD, 2017). 

Na segunda coluna da Tabela 2, apresentamos 
as despesas governamentais com ensino superior 
em cada país em porcentagem dos gastos totais com 
educação, o que permite examinar a importância do 
ensino superior no orçamento de cada nação. Entre 
as aqui comparadas, notamos níveis mais baixos em 
Portugal (18%) e na África do Sul (14%). No caso 
português, vimos que há críticas fortes a um nível 
considerado baixo de gastos com assistência estu-
dantil, especialmente em relação aos custos das 
anuidades para estudantes pobres. Por outro lado, 
vimos que o sistema australiano se sobressai como 
o que tem a maior parcela do orçamento total com 
educação (28%).

A terceira coluna, que indica a porcentagem de 
estudantes beneficiados com empréstimos públicos 
ou bolsas nos países analisados, nos permite avaliar 
a cobertura das políticas de financiamento e assis-
tência estudantil em cada sistema. Como discuti-
mos ao longo do relatório, sistemas bem desenvol-
vidos de assistência estudantil são decisivos para a 
permanência de estudantes em desvantagem socio-
econômica. Entre os países comparados, vimos que 
a Inglaterra apresenta um sistema quase univer-
sal de financiamento por meio de empréstimos ou 

23. Também são apresentados em material suplementar, disponibilizado online, os casos dos Estados Unidos e do México.
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bolsas (com quase 92% de estudantes beneficiados), 
enquanto a África do Sul possui um sistema menos 
desenvolvido (com cobertura de 22% dos alunos). 

A quarta coluna apresenta a proporção dos gas-
tos totais com ensino superior que provém do gover-
no. O percentual dos recursos públicos é bastante 
variável a depender do país, o que significa maior 
ou menor participação dos estudantes no financia-
mento da educação superior. Notamos que os siste-
mas da Austrália e da Inglaterra, mesmo com baixa 
participação do governo nas despesas com o ensi-
no superior, oferecem ampla cobertura de auxílio 
público aos estudantes como forma de diminuir os 
impactos financeiros sobre as famílias e fomentar o 
acesso dos diferentes estratos sociais. Tendo em vista 
a diminuição das desigualdades no acesso ao nível 
superior, a combinação de gastos públicos e políticas 
de auxílio estudantil são centrais para promover sis-
temas mais inclusivos e equitativos.

Por fim, na quinta coluna apresentamos a pro-
porção de estudantes de 18 a 24 anos, cujos pais não 
possuem diploma universitário, entre os ingressantes 
em cursos de bacharelado ou equivalentes. O objeti-
vo aqui é vislumbrar a eficácia global dos sistemas 
de ensino superior em cada país e a contribuição das 
políticas e programas de financiamento para a aber-
tura social e a inclusão de estudantes desfavorecidos. 
Apesar de poucos países disponibilizarem esse tipo 
de dado, podemos ver que sistemas de ensino supe-
rior com maior participação do governo, estruturas 
bem desenvolvidas de apoio estudantil e anuidades 
moderadas, como o de Portugal, podem superar 
em um ranking de equidade sistemas mais custosos, 
com anuidades mais altas e programas quase univer-
sais de empréstimos com amortizações condiciona-
das à renda, como o australiano e o inglês.

TABELA 2: FINANCIAMENTO DO ENSINO SUPERIOR NOS PAÍSES COMPARADOS

PAÍS GRATUIDADE  
DO ENSINO EM  
IES PÚBLICAS

GASTOS COM 
ENSINO SUPERIOR 
EM % DOS GASTOS 

EDUCACIONAIS

% DE ESTUDANTES 
BENEFICIADOS COM 

AUXÍLIO PÚBLICO

% DAS DESPESAS  
COM ENSINO 

SUPERIOR ORIUNDAS 
DO GOVERNO

% DE ESTUDANTES 
DE FAMÍLIAS 

SEM DIPLOMA 
UNIVERSITÁRIO

[1] [2] [3] [4] [5]

Austrália Não 28 88 38 49

Inglaterra Não 24 92 25 47

Portugal Não 18 -- 58 61

África do Sul Não 14 22 38 --

Brasil Sim 21 26 -- 35**

** Informação não fornecida pela fonte original. Cálculo dos autores a partir dos dados do Enade 2008, 2009 e 2010.
[2] Despesas públicas com ensino superior em porcentagem dos gastos governamentais totais com educação. Fonte: Banco Mundial (2019).
[3] Proporção de estudantes beneficiados com bolsas, empréstimos ou subvenções públicas em cursos de bacharelado ou programas equivalentes. Fonte: OECD (2018a).
[4] Despesas totais com ensino superior provenientes de fontes públicas medida como porcentagem dos gastos totais com ensino superior. Fonte: OECD (2019).
[5] Proporção de estudantes de 18 a 24 anos cujos pais não têm diploma universitário entre os novos ingressantes em cursos de bacharelado ou programas equivalentes. Fonte: OECD (2018a).
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